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MINIIITíRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10070/001.406/90-32

AF.

Sessdo	 		05 de dezembro. g 91	 ACORDÃON 41.01-82.503de	 	  cie

Recurso ng:	 63.307 - FINSOCIAL - EX: DE 1986.

Recorrente,	 LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MÊDICAS g INVESTIGA-
ÇÕES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

DECORRÊNCIA - FINSOCIAL.

Em se tratando de contribuição de-
duzida do imposto de renda devido,
o lançamento para sua cobrança é
reflexivo e, assim, a decisão de
mérito prolatada no processo prin-
cipal constitui prejulgado no julga
mento do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

• de recurso interposto por LÂMINA-LABORATORIO DE ANÁLISES MÉDICAS. E

INVESTIGAÇÕES ANÁ:TOMO PATOLOGICAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento aoao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam inte-

grar o presente julgado.

ala ,as Ses„s5es (DE), em 05 de dezembro de 1991

MAR	 ' 'IF	 - PRESIDENTE

ANOI/0~(x

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

•

AFONS ; _EL- 0 F RREIRA DE CAMP S	 PROCURADOR	 DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 mp; iq92 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTOVÃO ANCRIETA DE PAIVA,,
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CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. 1,
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RECURSO N9 :	 63.307

AÇOROU NP:	 101-82.503

RECORRENTE: LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANÁLISES MÉDICAS E INVESTI-
GAÇÕES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA.

RELATÓRIO

LÂMINA - LABORATÓRIO DE ANALISES MÉDICAS E INVES-

TIGAÇÕES ANATOMO PATOLÓGICAS LTDA., qualificada nos autos, mani-

festa recurso a este Colegiado contra a decisão do Senhor Delega

do da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ), que indeferiu a

sua impugnação ao auto de infração que lhe cobra o FINSOCIAL so-

bre o valor do imposto de renda lançado de ofício,no exercício de

1986.

A empresa impugnara a exigência, reproduzindo 	 os

argumentos apresentados em sua defesa, no processo principal.

•

O lançamento foi mantido, tendo em vista que no pra

cesso matriz, a empresa não logrou êxito na ,impugnação oferecida.

Em seu recurso, reproduz as raz8ep oferecidas	 no

processo-principa-1.

O recurso apresentado, no processo referente ã co-

brança do imposto de renda, foi desprovido como faz certo o Acór-

dão n9 101-b2.242.

É o relatório

DAMEFP/OF - SECOS N9 065/ 90 4.14.
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AcOrdão n9 101-82.503

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Os autos tratam da cobrança da contribuição para o

PINSOCIAL que e calculada sobre o imposto de renda devido.

Desta forma, e inquestionável a relação de depen-
dência do lançamento da contribuição ao FINSOCIAL destino dado ao

lançamento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justificou

o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do pro

cesso reflexivo, em razão da intima relação de cauda e efeito exis

tente entre eles.

Assim, nesta ordem de juizo, nego provimento ao re-

curso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNNS - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


